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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
PAGAMENTO DE PARCELAS ANTERIORES À PERÍCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A Primeira Seção do STJ, nos autos do PUIL 413/RS, decidiu que "o 
pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo 
que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos 
os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a 
perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade 
de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a 
laudo pericial atual" (STJ, PUIL 413/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe de 18/4/2018).

2. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou 
vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca 
das partes, é questão que não comporta exame em recurso especial por envolver 
aspectos fáticos e probatórios dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
PAGAMENTO DE PARCELAS ANTERIORES À PERÍCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A Primeira Seção do STJ, nos autos do PUIL 413/RS, decidiu que "o 
pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo 
que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos 
os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a 
perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade 
de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a 
laudo pericial atual" (STJ, PUIL 413/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe de 18/4/2018).

2. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou 
vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca 
das partes, é questão que não comporta exame em recurso especial por envolver 
aspectos fáticos e probatórios dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ IRABOTA SOMACAL 
MINATO contra decisão monocrática proferida pelo Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho assim ementada:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, GRATIFICAÇÃO 
DE RAIO-X E ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE PARCELAS ANTERIORES À 
PERÍCIA. RECURSO ESPECIAL DO SERVIDOR PARCIALMENTE 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DA UFSM PARCIALMENTE PROVIDO 
(fl. 417).

A parte agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade do entendimento 
firmado no PUIL 413/RS ao caso dos autos, tendo em vista que o laudo pericial atestou 
a insalubridade em período anterior ao laudo, não havendo que se falar em presunção. 
Assim, a revisão do acórdão recorrido quanto ao ponto encontra óbice na Súmula 
7/STJ. De outro lado, defende a não incidência da Súmula 7/STJ para se aferir a 
sucumbência mínima do agravante.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação pela parte adversa, conforme certidão de 
fl. 512.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A Primeira Seção do STJ, nos autos do PUIL 413/RS, decidiu que  "o 
pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado 
ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão 
submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período que 
antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a 
possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se 
efeitos retroativos a laudo pericial atual" (STJ, PUIL 413/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 18/4/2018).

Confira-se a ementa:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. RECONHECIMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO. RETROAÇÃO 
DOS EFEITOS DO LAUDO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
INCIDENTE PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia do incidente sobre a possibilidade ou não de 
estender o pagamento do adicional de insalubridade e periculosidade ao servidor 

Documento eletrônico VDA38546184 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 26/09/2023 17:21:28
Código de Controle do Documento: 662a6790-dca9-447f-8545-bef81ffd00a4



em período anterior à formalização do laudo pericial.

2. O artigo 6º do Decreto n. 97.458/1989, que regulamenta a concessão dos 
adicionais de insalubridades, estabelece textualmente que "[a] execução do 
pagamento somente será processada à vista de portaria de localização ou de 
exercício do servidor e de portaria de concessão do adicional, bem assim de laudo 
pericial, cabendo à autoridade pagadora conferir a exatidão esses documentos 
antes de autorizar o pagamento.".

3. A questão aqui trazida não é nova. Isso porque, em situação que se 
assemelha ao caso dos autos, o Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente 
decidido no sentido de que "o pagamento de insalubridade está condicionado ao 
laudo que prova efetivamente as condições insalubres a que estão submetidos os 
Servidores. Assim, não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia 
e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de 
presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a 
laudo pericial atual" (REsp 1.400.637/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 24.11.2015). No mesmo sentido: REsp 1.652.391/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.5.2017; REsp 1.648.791/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24.4.2017; REsp 1.606.212/ES, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20.9.2016; EDcl no AgRg no 
REsp 1.2844.38/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 31.8.2016.

4. O acórdão recorrido destoa do atual entendimento do STJ, razão pela qual 
merece prosperar a irresignação.

5. Pedido julgado procedente, a fim de determinar o termo inicial do adicional 
de insalubridade à data do laudo pericial. (PUIL n. 413/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 18/4/2018.)

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE E GRATIFICAÇÃO DE RAIO-X. LAUDO COMPROBATÓRIO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO 
POR ESTA CORTE. PUIL 413/RS. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de ação proposta pela parte ora agravante, na qual 
objetiva "o pagamento dos valores devidos a título de adicional de insalubridade, 
respeitando-se o prazo prescricional, durante o período de novembro de 2010 a 
agosto de 2015".

III. No caso, o Tribunal de origem consignou, expressamente, que "a 
caracterização da atividade insalubre demanda a realização de perícia no local de 
trabalho, prova esta não produzida pela autora que, de resto, não pode mais ser 
realizada em razão de sua aposentadoria em 24 de agosto de 2015".

IV. Além de tal fundamentação não ter sido rechaçada nas razões do apelo 
nobre, conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, "o pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade 
está condicionado ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou 
perigosas a que estão submetidos os servidores, de modo que não cabe seu 
pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo 
comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de presumir insalubridade em 
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épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual" (STJ, 
PUIL 413/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/04/2018). Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.714.081/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2020; 
AgInt no AREsp 1.265.173/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2019; REsp 1.755.087/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2019.

V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.953.247/DF, relatora 
Ministra Assusete Magalhães Segunda Turma, DJe 30/03/2022.) 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RECONHECIMENTO 
PELA ADMINISTRAÇÃO. RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO LAUDO TÉCNICO 
PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. PUIL Nº 
413/RS.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o Pedido de Unificação 
de Interpretação de Lei (PUIL) n. 413/RS, pacificou o entendimento de que o 
pagamento do adicional de insalubridade está condicionado ao laudo que prova 
efetivamente as condições insalubres a que estão submetidos os servidores. 
Assim, não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a 
formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de 
presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a 
laudo pericial atual.

2. O artigo 6º do Decreto n. 97.458/1989, que regulamenta a concessão dos 
adicionais de insalubridades, estabelece textualmente que "[a] execução do 
pagamento somente será processada à vista de portaria de localização ou de 
exercício do servidor e de portaria de concessão do adicional, bem assim de laudo 
pericial, cabendo à autoridade pagadora conferir a exatidão esses documentos 
antes de autorizar o pagamento.".

3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.714.081/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 28/10/2020.)

Por fim, a aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou 
vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca 
das partes, é questão que não comporta exame em recurso especial por envolver 
aspectos fáticos e probatórios dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
FIANÇA BANCÁRIA. SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO GARANTIA. 
POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
constatado na hipótese.

2. Não se conhece do recurso especial, quando o dispositivo apontado como 
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violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida ou infirmar 
os fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice contido na Súmula 284 do 
STF.

3. É possível a substituição da fiança bancária pelo seguro garantia, com 
base no art. 15, inciso I, da Lei n. 6.830/1980, dada a semelhança jurídica entre 
esses dois institutos, desde que observados os requisitos formais para a emissão 
do instrumento de garantia no âmbito judicial e respeitadas as peculiaridades 
próprias do microssistema das execuções fiscais do crédito tributário e o 
regramento previsto no CPC/2015. Precedentes.

4. A revisão do acórdão recorrido quanto à distribuição dos ônus 
sucumbenciais, com o propósito de verificar a proporção de decaimento de cada 
uma das partes, pressupõe o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o 
que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, dar-lhe parcial provimento. (AREsp n. 1.364.116/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANTIGO 
AUDITOR FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. TRANSFORMAÇÃO PARA O 
CARGO DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL. LEI 11.457/2007. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
DIFERENÇA DE VENCIMENTOS. FUNÇÃO COMISSIONADA. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85 DO CPC/2015 NÃO PREQUESTIONADO.

1. A Lei 11.457/2007 criou a Receita Federal do Brasil, órgão da 
administração direta subordinado ao Ministro de Estado da Fazenda, e transformou 
os cargos de Auditor Fiscal da Previdência Social em cargos de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil, inclusive os dos aposentados e pensionistas. E mais: a 
mesma legislação transportou esses novos cargos para a folha de pagamento do 
Ministério da Fazenda.

2. Em face da nova situação funcional dos Auditores Fiscais, a União é parte 
legítima para figurar no polo passivo da presente demanda, não devendo ser 
excluída da lide, conforme entendeu o acórdão recorrido.

3. No que concerne à alegação de ofensa ao art. 20, § 3º, do CPC; ao art. 1° 
da Lei 4.414/1964; ao art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/1941; aos arts. 204 e 1.062 
do Código Civil/1916; ao art. 1º da Lei 9.491/1997 e ao art. 1º do Decreto 
20.910/1932, constata-se da leitura do acórdão recorrido que o Tribunal de origem 
não tratou, conforme os termos aduzidos, das teses jurídicas correspondentes, de 
modo a viabilizar o requisito do prequestionamento, indispensável ao 
conhecimento do Recurso Especial. Incide na espécie o óbice disposto na Súmula 
211/STJ.

4. Quanto à indicada afronta ao art. 85 do CPC/2015, verifica-se que a Corte 
regional não se manifestou acerca do citado dispositivo infraconstitucional, motivo 
pelo qual, à falta do indispensável prequestionamento, também não se conhece do 
Recurso Especial nesse ponto.

5. Por fim, sobre a fixação dos honorários advocatícios, registro que o STJ 
tem posicionamento pacífico de que a aferição do quantitativo em que autor e réu 
saíram vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância 
obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte.
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6. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.976.211/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
30/9/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA. PRÉVIO 
JUÍZO POSITIVO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE NOVA ANÁLISE. PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. DECISÃO SURPRESA. INOCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 54 DA 
LEI Nº 9.784/99. DECADÊNCIA AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS Nº 284 E 283 DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 21 DO CPC/1973. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Conforme a pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, "o juízo de 
admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão proferida pelo Tribunal de 
origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial. Isso porque compete a esta Corte, órgão 
destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade" (AgInt no 
REsp n. 1.684.240/MG, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
de 28/2/2018). Desta forma, sendo o juízo de admissibilidade realizado pelo 
Tribunal de origem provisório, ao qual não está vinculado esta Corte Superior, 
resta afastada a nulidade da decisão monocrática por suposta preclusão pro 
judicato ou por decisão surpresa.

2. Segundo já consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem afastou 
a decadência por considerar que referida norma não seria aplicável aos servidores 
públicos federais sujeitos ao regime jurídico único, tendo em vista a previsão 
contida no art. 114 da Lei nº 8.112/90, que assegura à Administração o 
poder/dever de rever a qualquer tempo os atos ilegais, norma especial. Consignou 
ainda que a recorrente jamais exerceu a função de chefia de secretaria, não 
fazendo jus à FC-07, rubrica equivocadamente concedida, razão pela qual referida 
ilegalidade poderia ser revista a qualquer momento pela Administração, sob pena 
de perpetuação da ilegalidade.

3. Nas razões do recurso especial, contudo, a recorrente limitou-se a afirmar 
que as verbas estipendiais teriam sido revisadas de ofício pela própria 
Administração em 07/06/1999, e que somente em 10/08/2005 e 15/02/2006, 
quando já escoado o prazo quinquenal para a revisão dos atos administrativos, foi 
feita nova retificação. Ademais, consignou que o art. 54 da Lei nº 9.784/99 seria 
aplicável tanto para os atos nulos quanto aos atos anuláveis, uma vez que não a lei 
não faz distinção. Nota-se, assim, que a recorrente deixou de impugnar os 
fundamentos autônomos constantes do acórdão recorrido, razão pela qual o 
recurso especial carece da devida fundamentação, o que atrai a incidência, por 
analogia, dos óbices previstos nas Súmulas nº 284 e 283 do STF.

4. O Tribunal de origem consignou que a recorrente ajuizou duas demandas, 
que foram julgadas em conjunto. Em uma delas houve parcial procedência da 
ação, tendo sido reconhecida a sucumbência recíproca. Na outra, a ação foi 
julgada totalmente improcedente, tendo sido mantida a condenação da recorrente 
em honorários em favor da União. Rever referido entendimento para afastar a 
sucumbência total da agravante no processo nº 2005.51.01.018714-1 e reconhecer 
a sucumbência recíproca demandaria, necessariamente, amplo reexame da 
matéria fático-probatória, procedimento vedado em sede de recurso especial ante 
o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
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5. "Este Tribunal Superior tem entendimento pacífico de que a aferição do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da 
existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso 
Especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na 
Súmula 7 desta Corte" (REsp 1814370/RN, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 05/09/2019).

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.752.540/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 
10/12/2021.)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1.574.650 / RS
Número Registro: 2015/0317405-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
450164847020114040000 50067668320114047102 RS-50067668320114047102 TRF4-50164847020114040000

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ IRABOTA SOMACAL MINATO
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO - RS052887

VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
RECORRIDO : JOSÉ IRABOTA SOMACAL MINATO
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER - DF017183

VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ IRABOTA SOMACAL MINATO
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887

VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - DF026778
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 10 de outubro de 2023
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